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SECRETARIA DE ESTADO DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO RURAL - SEAGRO-
PI

Portaria Nº 134, de 22 de junho de 2026

A SECRETARIA DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO RURAL, no uso de suas atribuições
legais, e com base no art. 67 da Lei Nº 8.666/93:

RESOLVE:

                         Art. 1º - Fica designado o servidor Diego Samuel Gonçalves Cunha - Matrícula Nº
445596-7  para  em  observância  à  legislação  vigente,  atuar  como  fiscal  do  Contrato  Nº
121/2026, celebrado entre a Secretaria do Agronegócio e a empresa descrita a seguir:

Empresa Nº contrato Objeto

ALIANCA CONSTRUCOES E
SERVICOS EM OBRAS LTDA. 121/2026

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE
3.006,00 m² NO MUNICÍPIO DE CURIMATÁ-PI

                         Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Certifique-se. Publique-se e Cumpra-se. 

Teresina – PI, 22 de junho de 2026.

DIÊGO LAMARTINE SOARES TEIXEIRA

Secretário do Agronegócio e Empreendedorismo Rural

(Transcrição da nota PORTARIAS de Nº 19004, datada de 22 de junho de 2026.)

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO PIAUÍ -
 AGRESPI-PI

Portaria Nº 011, de 22 de junho de 2026

Aprova o Plano de Reavaliação da Área da Concessão da Microrregião de
Água e Esgoto do Estado do Piauí – MRAE, apresentado pela Concessionária
Águas do Piauí SPE S.A., e dá outras providências.

A  DIRETORA-GERAL  DA  AGÊNCIA  REGULADORA  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO PIAUÍ – AGRESPI, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei
Estadual nº 7.049, de 16 de outubro de 2017, alterada pela Lei Estadual nº 7.763, de 30 de março
de 2022, e o Regimento Interno da Agência, 

CONSIDERANDO o Processo nº 00237.000116/2026-12;

CONSIDERANDO o Contrato de Concessão nº 648/2024, celebrado no âmbito da



Disponibilizado: 22/06/2026 18:00:39 Publicado: 23/06/2026 00:00:00

Diário nº 117/2026, 22 de junho de 2026.
*** Iniciado: 22/06/2026 09:32:33 ***

contPageBreak
Página 54/284

Microrregião de Água e Esgoto do Estado do Piauí – MRAE;

CONSIDERANDO a apresentação do Plano de Reavaliação da Área da Concessão
pela Concessionária Águas do Piauí SPE S.A., em atendimento às obrigações contratuais previstas
no Anexo IV – Caderno de Encargos do Contrato de Concessão;

CONSIDERANDO  a  análise  realizada  pelo  Verificador  Independente  e  as
manifestações técnicas emitidas pela Diretoria de Saneamento,  Transporte e Infraestrutura –
DISAN, culminando na Nota Técnica nº 48/2026/DISAN/DIGER/AGRESPI-PI;

CONSIDERANDO que a referida Nota Técnica concluiu pela aptidão técnica do
Plano de Reavaliação da Área da Concessão para prosseguimento, recomendando sua aprovação
enquanto instrumento metodológico, com ressalvas quanto à validação futura dos resultados;

CONSIDERANDO a deliberação favorável  do Conselho Diretor da AGRESPI,  em
reunião realizada em 22 de junho de 2026;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Reavaliação da Área da Concessão da Microrregião de
Água e Esgoto do Estado do Piauí – MRAE, apresentado pela Concessionária Águas do Piauí SPE
S.A., constante do Processo nº 00237.000116/2026-12.

Art.  2º  A  presente  aprovação  refere-se  ao  Plano  enquanto  instrumento
metodológico,  não  implicando  homologação  automática  dos  resultados  que  vierem  a  ser
produzidos no Relatório de Reavaliação da Área da Concessão.

Art.  3º  A  Concessionária  deverá  observar,  durante  a  execução  do  Plano,  as
recomendações e condicionantes constantes da Nota Técnica nº 48/2026/DISAN/DIGER/AGRESPI-
PI.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina – PI, 22 de junho de 2026. 

Thaís de Aragão Oliveira Araripe Palmeira Dias 
Diretora-Geral 

AGRESPI

(Transcrição da nota PORTARIAS de Nº 19011, datada de 22 de junho de 2026.)

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SEINFRA-PI

Portaria Nº 16.061/2026 - GS Teresina, 22 de junho de 2026.

O Secretário da Infraestrutura do Estado do Piauí/ SEINFRA, no uso de suas atribuições
legais;

Considerando o disposto no art.  117,  da Lei  Federal  nº 14.133,  de 01/04/2021,  que a
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
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INTRODUÇÃO 

A Águas do Piauí apresenta, neste documento, o Plano de Reavaliação da Área de Concessão dos 

Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário da Microrregião de Água e 

Esgoto do Piauí. Tal plano segue as diretrizes técnicas e operacionais apontadas no Anexo IV – 

Caderno de Encargos do Contrato de Concessão nº. 648/2024, celebrado entre a Águas do Piauí 

SPE S/A e a Microrregião de Água e Esgoto do Piauí (“Contrato de Concessão”) (PIAUI, 2024), bem 

como é pautado nas legislações pertinentes ao objeto de concessão.  

O saneamento básico no Brasil tem raízes que remontam ao período colonial, quando as práticas de 

higiene e saúde pública eram incipientes e restritas às elites. Apenas no século XIX, com a chegada 

da família real portuguesa em 1808, começaram a surgir as primeiras iniciativas de planejamento 

urbano, incluindo a construção de sistemas de drenagem e abastecimento de água, ainda que de 

forma limitada e desigual. 

No final do século XIX e início do século XX, durante a República Velha, o saneamento básico ganhou 

maior atenção, especialmente nas grandes cidades que passavam por um processo acelerado de 

urbanização e industrialização. A criação de órgãos específicos, como a Inspetoria Geral de 

Saneamento e Saúde Pública, em 1891, marcou o início de políticas mais estruturadas para o setor. 

No entanto, as ações ainda eram concentradas nas áreas centrais das cidades, enquanto as periferias 

e zonas rurais permaneciam desassistidas. A epidemia de gripe espanhola, em 1918, evidenciou as 

deficiências do sistema e reforçou a necessidade de investimentos em infraestrutura sanitária. 

A partir da segunda metade do século XX, com a criação do Plano Nacional de Saneamento 

(PLANASA) em 1971, o Brasil deu um passo significativo na universalização dos serviços de água e 

esgoto. O PLANASA promoveu a expansão das redes de abastecimento e tratamento de esgoto, 

principalmente por meio de empresas estaduais de saneamento.  

Atualmente, apesar dos avanços, o país ainda enfrenta desafios consideráveis, com milhões de 

pessoas sem acesso à água potável e ao esgotamento sanitário, especialmente nas regiões Norte e 

Nordeste. A aprovação do Novo Marco Legal do Saneamento, em 2020, busca atrair investimentos 

privados e universalizar os serviços até 2033, mas a desigualdade regional e a falta de planejamento 

continuam sendo obstáculos significativos. 

A transição do saneamento básico no estado do Piauí representa um marco significativo na busca 

por melhorias na infraestrutura e na qualidade de vida da população. Tradicionalmente, o estado 

enfrentou desafios históricos relacionados à cobertura e à eficiência dos serviços de água e esgoto, 



 
 

  

 

com índices de atendimento abaixo da média nacional. No entanto, nos últimos anos, o governo do 

Piauí tem envidado esforços para modernizar e expandir esses serviços, visando universalizar o 

acesso ao saneamento básico. Uma das estratégias adotadas foi a concessão dos serviços à 

iniciativa privada, por meio de licitações que buscam atrair investimentos e expertise técnica para 

superar os desafios existentes. 

Nesse contexto, o grupo AEGEA Saneamento, uma das maiores empresas do setor no Brasil, venceu 

a concessão para operar os serviços de água e esgoto em diversas cidades do Piauí. A sociedade 

de propósito específico constituída pela AEGEA para a execução do Contrato de Concessão, Águas 

do Piauí SPE S/A, assumiu o compromisso de ampliar a cobertura, melhorar a qualidade do 

tratamento de água e esgoto, e reduzir as perdas na distribuição. A concessão em questão tem como 

objetivo garantir a sustentabilidade dos serviços a longo prazo, além de contribuir para a saúde 

pública e a preservação ambiental. A expectativa é que, com a atuação da Águas do Piauí, o Piauí 

avance significativamente no cumprimento das metas estabelecidas pelo Marco Legal do 

Saneamento, que prevê a universalização dos serviços até 2033. 

Com bases nestas asserções, o Anexo IV – Caderno de Encargos do Contrato de Concessão aponta 

que é dever da concessionária realizar uma reavaliação da área de concessão e que, para tanto, 

deverá observar os prazos previstos em contrato e fornecer um mapeamento e levantamento da área 

de concessão atualizada de todas as localidades previstas na concessão, quer sejam áreas urbanas 

e aglomerados rurais. Neste sentido, o presente documento apresenta o ‘Plano de Reavaliação da 

Área da Concessão’, sendo este um instrumento base para delinear o processo de Reavaliação da 

Área de Concessão. 

 

Dr. Leonardo Sousa 
Eng. Civil e Demógrafo, Ph.D. 

Solis Engenharia e Planejamento Urbano 
CREA/MG 97133 

  



 
 

  

 

1 JUSTIFICATIVA 

De acordo com o Anexo IV - Caderno de Encargos do Contrato de Concessão, a Concessionária 

deverá apresentar o Plano de Reavaliação da Área da Concessão, que, no mínimo, contemple os 

seguintes aspectos: 

a. Metodologia: Detalhamento meticuloso dos métodos empregados na coleta de dados, 

destacando as ferramentas estatísticas e técnicas analíticas a serem utilizadas; 

b. Cronograma: Estabelecendo um calendário de reavaliações a cada 5 anos, garantindo a 

atualização regular dos dados para manter a precisão das análises. 

Além da exigência contratual acima descrita, a Concessionária deverá atender a RESOLUÇÃO ANA 

Nº 192, DE 8 DE MAIO DE 2024, que estabelece as diretrizes para a expansão do atendimento, como 

segue: 

Art. 18. Para a expansão do atendimento com serviços ou ações de abastecimento de água potável 

e de esgotamento sanitário, o titular deve: 

I - priorizar a prestação regionalizada do serviço público de saneamento básico, bem como a 

prestação concomitante do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário, de modo a 

contribuir para a viabilidade técnica e econômico-financeira; 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e à ampliação dos serviços e das 

ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário nas áreas ocupadas por populações de 

baixa renda, incluídos os núcleos urbanos informais consolidados, passíveis de regularização 

fundiária urbana, quando não se encontrarem em situação de risco; 

III - elaborar plano ou programa específico para ações de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário para a universalização do atendimento em áreas rurais; e 

IV - verificar se as áreas sem atendimento se encontram identificadas e delimitadas como de risco 

hidrológico ou geológico/geotécnico (margens e planícies de inundação de cursos d´água e encostas), 

por entidades competentes. 

Parágrafo único. Projetos de expansão dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário devem ser compatíveis com os planos de ordenamento territorial, de drenagem urbana, 

estudos de mapeamento de áreas de risco e com os demais planos setoriais municipais ou regionais 

(ANA, 2024). 

A Resolução também estabelece, na Seção III, as regras das características de uso e ocupação do 

território – recortes geográficos, como segue: 



 
 

  

 

Art. 21. Os setores censitários, classificados em urbanos e rurais pelo IBGE, em consonância com as 

leis municipais podem ser utilizados na identificação dos recortes geográficos integrantes do município 

para avaliar seu percentual de cobertura e de atendimento e possíveis soluções de expansão, para 

domicílios regularizados ou não. 

Parágrafo único. Deve ser considerada a definição dos ambientes urbano e rural, constantes de Plano 

Diretor Municipal ou Plano Municipal de Saneamento Básico, e na ausência desta definição, devem 

ser considerados conforme classificação de setores censitários definidos pelo IBGE. (ANA, 2024) 

 

2 GLOSSÁRIO 

As definições abaixo apresentadas são aquelas estabelecidas pela RESOLUÇÃO ANA Nº 192, DE 8 

DE MAIO DE 2024, que aprova a Norma de Referência nº 8/2024, que dispõe sobre metas 

progressivas de universalização de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, indicadores 

de acesso e sistema de avaliação. 

I. ação de abastecimento de água ou esgotamento sanitário: ação executada por meio de 

soluções alternativas, em que o usuário não depende de prestador de serviços públicos de 

abastecimento de água potável ou esgotamento sanitário; 

II. área de abrangência da prestação de serviços: área geográfica, conforme definição do 

objeto do contrato ou outro instrumento legalmente admitido, na qual o prestador de serviços 

obriga-se a prestar os serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário, 

considerados de forma individual ou conjunta; 

III. áreas de risco: áreas mapeadas segundo a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

instituída pela Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012; 

IV. conexão factível: situação na qual a edificação não esteja interligada ao sistema público a 

despeito de haver disponibilidade de rede de distribuição de água ou rede coletora de esgoto 

e viabilidade técnica e econômica da ligação1; 

V. domicílio: domicílios particulares permanentes onde: 

a) as pessoas naturais estabelecem suas residências com ânimo definitivo ou exercem 

suas atividades profissionais; 

 

1 Compatível com a terminologia utilizada no contrato de concessão para Economias Factíveis. 



 
 

  

 

b) as pessoas jurídicas promovem o funcionamento de suas atividades ou estabelecem 

domicílio especial, nos termos de seus estatutos ou atos consecutivos; 

VI. economias: moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de escritório, indústrias, 

órgãos públicos e similares, existentes numa determinada edificação, que são atendidos 

pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário; 

VII. economias residenciais: moradias e apartamentos numa determinada edificação, que são 

atendidas pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário; 

VIII. economias residenciais ativas: moradias e apartamentos existentes numa determinada 

edificação, que são atendidos pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento 

sanitário e se encontram em pleno funcionamento; 

IX. economias residenciais inativas: moradias e apartamentos existentes numa determinada 

edificação, que são atendidos pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento 

sanitário não estando, porém, em pleno funcionamento, por terem sido suspensas a pedido 

ou por inadimplência de pagamento, mesmo assim sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e 

outros preços públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da infraestrutura; 

X. família de baixa renda: família inscrita no Cadastro Único do Governo Federal e que atenda 

ao critério de enquadramento de renda estabelecido pelo titular dos serviços públicos, na 

forma da lei, e na ausência deste, em normativo da entidade reguladora infranacional; 

XI. setor censitário: unidade territorial estabelecida para fins de controle cadastral, formado por 

área contínua, situada em um único quadro urbano ou rural, com dimensão e número de 

domicílios que permitam o levantamento por um recenseador, com as seguintes 

características: 

a) são classificados em urbanos e rurais, considerando-se as características da 

ocupação, os usos do território e a situação de concentração e dispersão dos 

domicílios; 

b) são diferenciados por suas unidades de coleta e divulgação quanto à existência de 

situações específicas de coleta: aglomerados subnormais, agrupamentos indígenas 

e quilombolas, agrovilas, alojamentos, acampamentos, quarteis, dentre outros; e 

c) são também diferenciados quanto à sua localização em recortes territoriais 

específicos, como Terras Indígenas, Territórios Quilombolas e Unidades de 

Conservação. 

XII. sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados 

a coletar, transportar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto sanitário; 



 
 

  

 

XIII. sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a coletar, 

transportar, condicionar e encaminhar conjuntamente esgoto sanitário e águas pluviais; 

XIV. solução alternativa: método de abastecimento de água ou esgotamento sanitário, individual 

ou coletivo, considerado adequado, conforme regulamento da entidade reguladora 

infranacional em locais sem disponibilidade de rede pública; 

XV. tratamento em tempo seco: tratamento de esgoto sanitário de sistema unitário com 

capacidade mínima que comporte a vazão do coletor durante períodos de estiagem; e 

XVI. universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, incluídos o tratamento e a disposição final 

adequados dos esgotos sanitários. 

Adicionalmente, as definições a seguir apresentadas são aquelas estabelecidas pelo Contrato de 

Concessão, cujo edital de licitação é anterior à referida Resolução. 

I. Área Urbana: No contexto contratual, a área urbana abrange todas as zonas urbanas dos 

municípios abrangidos pelo Contrato de Concessão e que estejam em conformidade com as 

seguintes situações: 

a. Área Urbana com alta densidade de edificações; 

b. Área Urbana com baixa densidade de edificações, processos de expansão urbana, 

áreas verdes desabitadas, entre outras; 

c. Áreas Urbanas isoladas e aglomerados de extensão urbana que estejam descolados 

da área urbana; 

d. Inclui também conjuntos habitacionais e condomínios. 

II. Aglomerado Rural: No contexto contratual, o Aglomerado Rural abrange todas as 

localidades, povoados, assentamentos, núcleos dos municípios abrangidos pela concessão 

que possuam mais de 30 domicílios e cuja extensão de rede de água não ultrapasse 20 

metros por ligação. 

III. População total coberta: Valor da população total coberta por abastecimento de água pelo 

prestador de serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à população de Área 

Urbana e Aglomerado Rural que é efetivamente coberta pelos serviços.  

IV. População total residente: Valor da soma das populações de Área Urbana e Aglomerado 

Rural do município, no ano de referência. Inclui tanto a população coberta quanto a que não 

é coberta pelos serviços.  



 
 

  

 

V. Economias Factíveis: Entende-se como economias factíveis as unidades residenciais que 

estão localizadas em áreas que possuem redes de distribuição (SAA) e redes coletoras 

(SES), e não estão ligadas. 

VI. Economias sem viabilidade técnica (Esgoto): Entende-se como economias sem 

viabilidade técnica as economias que não foram ligadas por apresentarem soleira negativa, 

ou seja, estarem abaixo da rede coletora, inviabilizando a ligação de coleta de esgoto por 

gravidade. 

VII. Economias ativas de Água: Economias ativas de água, que estavam em pleno 

funcionamento ou em processo de cobrança no último dia do ano de referência.  

VIII. Economias ativas de Esgoto: Economias ativas de esgotos, que estavam em pleno 

funcionamento ou em processo de cobrança no último dia do ano de referência. Inclui as 

economias residenciais ativas com cobrança suspensa (por exemplo, por decisão judicial). 

IX. Economias Potenciais: Entende-se como economias potenciais as unidades residenciais 

que estão localizadas em áreas que ainda não possuem redes de distribuição (SAA) e redes 

coletoras (SES), e não estão ligadas mesmo com disponibilidade. 

X. Ligação de Água: São aquelas que ligam o ramal predial à rede de distribuição de água. 

XI. Ligação de Esgoto: São aquelas que ligam o ramal predial à rede coletora de esgoto. 

 

3 ÁREA DA CONCESSÃO 

De acordo com o Contrato de Concessão, a área de abrangência concedida é constituída pelo 

resultado da soma das Áreas Urbanas e dos Aglomerados Rurais dos Municípios que compõem a 

Microrregião de Água e Esgoto do Piauí, de acordo com o Anexo I – Glossário – do Contrato, no item 

“área da concessão”. 

 

4 OBJETIVOS 

O objetivo central deste plano consiste em apresentar a metodologia e os procedimentos necessários 

para a REAVALIAÇÃO DA ÁREA DA CONCESSÃO. Para isso, em termos específicos, far-se-á a: 

• Delimitação das Áreas de concessão urbanas municipais; 

• Delimitação das Áreas compostas por Aglomerados Rurais que obedeçam às prerrogativas 

do Edital que deu origem ao Contrato de Concessão; 



 
 

  

 

• Realização da avaliação ampliada de Aglomerados Isolados do IBGE, a fim de validar quais 

entrarão na concessão em sua totalidade; 

• Dimensionamento da População Residente, Domicílios Particulares Permanentes Ocupados 

e Economias para tais áreas; 

• Projeção da População Residente, Domicílios Particulares Permanentes Ocupados e 

Economias para tais áreas até o fim do período de Concessão; 

• Análise da base de Cadastro de Usuários de cada Município; 

• Análise das shapefiles das Redes de Abastecimento de Água e Esgoto; 

• Cruzamento das bases de dados dimensionadas com a base de Cadastro de Usuários e as 

áreas das Redes de abastecimento de Água e Esgoto; 

• Simulação da aferição dos Indicadores de Atendimento de Água e Esgoto, a partir da 

definição de População Total da Área da Concessão e População Atendida, conforme 

apresentado no Anexo III – Indicadores de Desempenho e Metas de Atendimento; 

• Comparação do número de Economias Atendidas e Economias Potenciais levantadas com 

aquelas aprovadas pela Agência Reguladora, conforme apresentado no Contrato de 

Concessão; 

• Desenvolvimento do cronograma com periodicidade definida de 05 (cinco) anos para a 

reavaliação da área de concessão. 

 

5 METODOLOGIA 

A metodologia do presente Plano de Reavaliação da Área de Concessão busca delinear, de forma 

minuciosa, os procedimentos para atingir os objetivos listados. Ao atingi-los, entende-se que as 

prerrogativas foram alcançadas e que será obtido um adequado produto para reavaliação global da 

área de concessão. Neste sentido, os tópicos a seguir buscam, de forma vinculada aos objetivos 

anteriormente listados, estabelecer uma relação lógica, clara e adequada para o atendimento pleno 

do plano. 

5.1 Delimitação das Áreas Urbanas 

A classificação das Áreas Urbanas desempenha um papel central na reavaliação da área da 

concessão, sendo essencial para a elaboração do Plano de Investimentos e avaliação e cálculo do 

atendimento às Metas de Índice de Atendimento Total de Água (IAA) e Índice de Atendimento Total 



 
 

  

 

de Esgoto (IAE), conforme detalhadas no Anexo III – Indicadores de Desempenho e Metas de 

Atendimento.  

Esta etapa envolve a identificação e quantificação das unidades econômicas residenciais que devem 

ser consideradas no cálculo do IAE. Assim, a utilização de fontes confiáveis e oficiais, como os dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através da obtenção do número total de 

domicílios a partir do censo mais recente disponível é fundamental. 

A Resolução nº 192 da Agência Nacional de Águas – ANA, de 8 de maio de 2024, fornece uma 

definição sobre a determinação da quantidade de domicílios residenciais que podemos citar e utilizar 

como norma e/ou referência, que é a seguinte: 

“b) para área urbana do município: dados do Censo do IBGE, quando coincidente 
com o ano de referência, ou estimativa, arredondada para número inteiro, 
utilizando a quantidade total de domicílios residenciais ocupados existentes no 
município multiplicado pela taxa de urbanização identificada no último censo do 
IBGE” (ANA, 2024). 

Neste sentido, para a identificação das áreas urbanas, será utilizada como base os dados da malha 

de setores censitários definitiva, divulgada pelo IBGE no segundo semestre de 2024. A malha de 

setores vem sendo construída colaborativamente com a participação dos municípios ao longo dos 

últimos anos e assume-se que sua orientação de áreas urbanas e rurais corresponde à realidade 

municipal observada atualmente. Nesta base de dados, todo o tecido municipal é dividido em áreas 

urbanas e rurais, sendo subdivididas em áreas específicas, a saber: 

1) Área urbana de alta densidade de edificações de cidade ou vila;  

2) Área urbana de baixa densidade de edificações de cidade ou vila; 

3) Núcleo urbano; 

4) Aglomerado rural – Povoado; 

5) Aglomerado rural - Núcleo rural; 

6) Aglomerado rural – Lugarejo; 

7) Área rural (exclusive aglomerados); e 

8) Massas de água. 

Com base nesta caracterização oficial do instituto, todas as áreas classificadas pelo IBGE como 1, 2 

e 3 estarão no cômputo de Áreas Urbanas pertencentes à Área de Concessão prevista no Contrato. 

A figura a seguir representa o fluxo de processos para tal identificação: 



 
 

  

 

Figura 1 – Fluxograma de Identificação de Áreas Urbanas 

  

A partir dos polígonos urbanos do IBGE, serão extraídos valores específicos para estas áreas, 

distribuídas pelo próprio Censo através da malha de setores censitários, como, por exemplo, variáveis 

como população residente e domicílios permanentes, ocupados. Adicionalmente, ao cruzar estes 

polígonos de áreas urbanas com a base espacial de pontos do Cadastro Nacional de Endereços para 

Fins Estatísticos (CNEFE), será possível auferir as demais economias para cada setor censitário de 

cada um dos municípios da concessão. Com estas informações levantadas e corrigidas a partir da 

PPE/IBGE de 2024, seria então possível produzir adequadamente os indicadores para as áreas 

urbanas previstos no Caderno de Encargos. 

5.2 Delimitação dos Aglomerados Rurais 

O Contrato de Concessão define que, além das áreas urbanas, estarão incluídas na concessão as 

áreas rurais do município que apresentem agrupamentos de mais de 30 domicílios e cuja extensão 

de rede de água não ultrapasse 20 metros por ligação. Para estas áreas, foi-se dado o nome de 



 
 

  

 

‘Aglomerado Rural’ e sua identificação ultrapassa a análise tradicional de todas as delimitações 

consideradas como Áreas Rurais pelo IBGE. 

As Áreas Rurais, de acordo com o Censo Demográfico 2022, podem se dividir em tipologias, a saber: 

• Aglomerados Rurais Isolados: 

o Povoado – Tipo 5 - Aglomerados rural sem caráter privado ou empresarial, ou seja, 

não vinculado a um único proprietário do solo e caracterizado pela existência de 

comércio e serviços; 

o Núcleo Rural – Tipo 6 - Aglomerado rural vinculado a um único proprietário do solo 

(empresa agrícola, agroindústria, usinas etc.); 

o Lugarejo – Tipo 7 - Aglomerado rural que não dispõe dos serviços ou equipamentos 

urbanos definidores dos povoados e que não estão vinculados a um único 

proprietário; 

• Áreas Rurais exclusive aglomerados – Tipo 8 – Áreas maiores com baixa densidade que não 

se enquadram nas caracterizações anteriores. 

 

Para que se possam localizar, nas áreas rurais, os agrupamentos com mais de 30 domicílios e com 

menos de 20 metros por ligação, em uma área de concessão tão ampla e em tempo hábil, será 

utilizada, sob forma de triagem inicial, a inovadora base de dados de Cadastro Nacional de Endereços 

para Fins Estatísticos (CNEFE), produto derivado do Censo 2022. Segundo informações do Instituto, 

esta base foi criada a partir dos dados de usuários disponibilizados pela ANEEL e ampliada para a 

estruturação e coleta do Censo 2022. Esta base de dados traz o georreferenciamento dos endereços 

coletados durante a realização do Censo Demográfico 2022, onde segundo a nota metodológica: 

Comumente um domicílio ou estabelecimento tem sua localização enunciada a 
partir de informações textuais que servem de referências posicionais como 
localidade, logradouro e número neste logradouro, além de complementos que 
diferenciam endereços em uma mesma posição no logradouro. Os endereços 
registrados no Censo Demográfico 2022 vinculam-se, em termos espaciais, a uma 
estrutura territorial que contempla a divisão político-administrativa brasileira e uma 
divisão operacional censitária. Conforme definição operacional, todo endereço 
deve estar vinculado espacialmente a um setor censitário, o qual tem uma 
definição geográfica e descritiva que busca localizar de forma precisa a área de 
trabalho do recenseador (IBGEa, 2024: 8) 

 



 
 

  

 

O resultado desta base de dados é uma representação espacial contendo pontos no mapa, 

observando as seguintes prerrogativas, por ordem de prioridade, para estimação da coordenada do 

endereço, conforme consta na própria nota metodológica do instituto (IBGEa, 2024:15): 

1. Utilização da localização mediana das coordenadas associadas ao questionário aplicado 

neste endereço, quando existente, submetida aos mesmos critérios de distância ao setor e à 

face de quadra;  

2. Utilização da coordenada registrada em operação anterior para o endereço que se busca 

estimar a coordenada atual, desde que ele tenha sido confirmado no Censo Demográfico 

2022 pelo recenseador, submetendo-a também aos mesmos critérios de distância ao setor e 

à face de quadra;  

3. Utilização da localização mediana das coordenadas dos endereços que compartilham os 

mesmos atributos de logradouro, CEP e localidade com o endereço em questão;  

4. Utilização das coordenadas do centroide do setor censitário no qual o endereço está contido.  

 

Ao cruzar as bases de setores censitários 2022 com a do CNEFE 2022, tem-se a visualização dos 

polígonos e a quantidade de pontos, por categoria, presentes dentro de cada um deles. Conforme o 

Dicionário de dados do CNEFE, existem classificações específicas para os dados, sendo que neste 

trabalho utilizar-se-á os domicílios permanentes que correspondem as informações de CODESPECIE 

do tipo 1, como pode ser verificado na tabela 1 a seguir. 



 
 

  

 

Tabela 1 – Dicionário de Dados do Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos, 
2022 

 

 Assim, dada a confiabilidade das bases apresentadas, este plano assume como pressuposto que a 

disposição de domicílios permanentes apresentadas pelo IBGE nestas duas fontes de dados fornece 

uma base confiável para se realizar a triagem inicial, a fim de localizar buffers com 30 ou mais 

domicílios, com menos de 20 metros entre eles. A figura a seguir exemplifica tais bases.  



 
 

  

 

Figura 2 – Exemplo dos pontos sobre setores censitários rurais, Caxingó, 2022 

 
Fonte: Solis (2024) com base em IBGEa(2024) e IBGEb(2024); 

De posse destas bases originalmente representadas em coordenadas geográficas, isto é, latitude e 

longitude, torna-se necessária a reprojeção dos dados para um sistema de coordenadas planas, 

preferencialmente a projeção Universal Transversa de Mercator (UTM). Essa etapa permite a 

conversão da referência angular para um plano cartesiano, possibilitando a obtenção de medidas 

métricas, como distâncias, áreas e extensões de rede, em metros. Utilizando o software QGIS, será 

utilizado o recurso de análise de geoprocessamento2 para gerar um buffer de 20 metros em torno de 

cada ponto do tipo 1 (domicílios permanentes) presente em área rural dos municípios da área de 

concessão. Adicionalmente, será considerado que os buffers sobrepostos se somarão, formando 

apenas uma unidade geométrica dissolvida única3. A figura 3 a seguir resume esta problemática. 

 

2 Ferramenta utilizada está na aba Vetor > Geoprocessamento > Buffer. 
3 Ferramenta utilizada está na aba Vetor > Geoprocessamento > Dissolver. 



 
 

  

 

Figura 3 – Aplicação do Buffer de 20 metros em torno do ponto de domicílios permanentes 

 

Fonte: Solis (2024) com base em IBGEa(2024) e IBGEb(2024); 

 

Posteriormente, será aplicado um outro recurso de geoprocessamento do QGIS, que visa contabilizar 

o número de pontos CNEFE do Tipo 1 presentes dentro de cada buffer dissolvido4. Assim, o resultado 

deste processamento resultará no acréscimo de uma coluna no shapefile dos buffers dissolvidos com 

a contagem de pontos dentro de cada buffer. Consequentemente, aquelas unidades que atingirem 30 

ou mais pontos serão indicativos para análise daquela localidade e passarão para a próxima fase de 

análise. Os que não atingirem, serão considerados rurais dispersos. 

Os buffer´s que porventura estejam localizados em áreas rurais classificadas pelo IBGE como 5, 6 e 

7 (Povoado, Núcleo Rural e Lugarejo) indicam áreas onde será realizada uma análise visando integrar 

todos os domicílios permanentes do polígono à concessão. Importante ressalvar, que embora um 

buffer esteja fora da área do setor censitário e o centroide dentro, para fins de análise, será 

considerado o posicionamento da geometria do centroide. Em caso de dois ou mais setores 

censitários que estejam limítrofes e que possuam a mesma nomenclatura, deverá ser analisado como 

uma unidade territorial. 

 

4 Ferramenta utilizada está na aba Vetor > Analisar > Contagem de pontos em polígonos. 



 
 

  

 

Para simularmos as redes de abastecimento será criado um shapefile do tipo linha5 para inserção de 

segmentos de redes que conectam todos os domicílios. As linhas serão criadas seguindo a rota mais 

curta possível de conexão dos domicílios permanentes existentes e sua extensão obedecerá aos 

limites da rua com o centróide do ponto6. Este shapefile das redes de abastecimento traz um campo 

de inserção de dados virtual, cujo valor é capturado automaticamente a partir de sua distância total 

em metros7. Em cada segmento de rede criado é cadastrado o setor censitário onde o mesmo está 

inserido. 

A soma da metragem dos segmentos criados vinculados ao setor analisado corresponderá a distância 

da rede teórica mínima para abastecimento, sendo este o numerador do cálculo. O denominador será 

a soma de domicílios permanentes presentes no polígono, extraído a partir da soma dos pontos tipo 

1 da base de dados espacial do CNEFE (2022). A divisão entre a soma total dos segmentos de rede 

e o número de domicílios existentes corresponderá ao indicador para decidir se o aglomerado estará 

incluído na concessão. Caso o índice seja menor que 20m por domicílio, a área analisada fará parte 

da concessão. A notação a seguir resume este processo: 

𝑉𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝐴𝑔𝑙𝑜𝑚𝑅𝑢𝑟𝑎𝑙𝑦,𝑆𝐶567 =
∑ 𝑆𝑒𝑔𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠𝑅𝑒𝑑𝑒𝐴𝑏𝑎𝑠𝑡(𝑦,𝑆𝐶567)
1
𝑥

∑ 𝐷𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑃𝑒𝑟𝑚𝑎𝑛𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠(𝑦,𝑆𝐶567𝑇1𝐶𝑁𝐸𝐹𝐸)1
𝑥

 

Onde: 

SegmentosRedeAbast(SC567) = Segmentos de redes criados com suas medidas em metros que 

conectam todos os domicílios permanentes existentes dentro de um Setor Censitário Rural (y) do tipo 

5, 6 ou 7; 

Domicílios Permanentes(SC567T1CNEFE) = Domicílios Permanentes contados a partir da existência dos 

pontos tipo 1 do CNEFE dentro de um Setor Censitário Rural (y) do tipo 5, 6 ou 7; 

ValidaAglomRuralSC567 = Indicador de valor médio das redes por domicílio dentro de um Setor 

específico; 

A imagem a seguir ilustra como será feita a criação das redes lineares e como as medidas serão 

extraídas. 

 

5 Este shapefile de linha utilizará a projeção UTM para que possamos extrair sua extensão linear em metros. 
6 A rota mais curta será definida por iteração, ou seja, para casos específicos onde houve a reprovação do aglomerado 
rural, novas rotas são criadas na tentativa de viabilizar sua inclusão. 
7 Recurso de $lenght aplicado ao campo virtual criado no shapefile de redes de abastecimento. 



 
 

  

 

Figura 4 – Exemplo de criação de segmentos de redes com metragem linear conectando os 
pontos de domicílios permanentes 

 

Os buffer´s que foram encontrados em áreas rurais classificadas pelo IBGE como 8 (exclusive 

aglomerados) indicam áreas mais extensas e com alta dispersão populacional, não sendo possível 

analisar todo o polígono tal qual foi feito com as outras categorias na análise anterior. Assim, a análise 

será simplificada onde será assumido que a mera existência do buffer já indica a inclusão de um 

aglomerado rural. Eventualmente que serão adicionados domicílios do entorno que, caso somados, 

não faça com que o aglomerado ultrapasse a média de 20 metros por ligação. Assim, será traçado 

um polígono em torno deste buffer e suas adições eventuais de domicílios do entorno consolidando 

a área como aglomerado rural. A imagem a seguir ilustra esta dinâmica aplicada. 



 
 

  

 

Figura 5 - Avaliação de buffer´s encontrados em Áreas Rurais tipo 8 IBGE 

 

A fim de resumir todo este processo, o fluxograma apresentado na figura 6 da próxima página 

apresenta o fluxograma de todas as etapas e matrizes de decisão para que uma área possa ser 

classificada como aglomerado rural, de acordo com as diretrizes do contrato de concessão. 

Ao final, haverá 2 tipos de polígonos representando os Aglomerados Rurais: 

1. Polígonos derivados de Povoados, Núcleos Rurais e Lugarejos: cuja totalidade de 

domicílios foi acrescida à Concessão por terem mais de 30 domicílios com menos de 20 

metros por ligação em média; 

2. Polígonos de Áreas Rurais – Exclusive Aglomerados Isolados: formados pela existência 

de buffer’s, identificando regiões com 30 domicílios permanentes ou mais, sem que 

ultrapassem a média de 20 metros por ligação. 

 

 



 
 

  

 

Figura 6 - Fluxograma para Identificação de Aglomerados Rurais 

 

Para esta primeira revisão, dado o número elevado de municípios dentro da concessão, os dados do 

CNEFE (2022) representarão, ao mesmo tempo, uma base de dados oficial e confiável para triagem 

inicial dos aglomerados rurais previstos em concessão em tempo hábil, bem como apontará áreas 

para observação do crescimento futuro. 

 Até o próximo ciclo de reavaliação, a companhia realizará a conferência das áreas categorizadas 

através de georreferenciamento das economias, a partir de levantamento em campo e análises de 

satélite, bem como realizará visitas e levantamentos em áreas que estiveram próximas de se 

enquadrarem, mas que não atingiram as prerrogativas do edital e eventualmente podem atender os 

critérios nos próximos 5 anos devido seu crescimento urbano.  

Realizada toda etapa de definição da área de concessão, o próximo passo deste plano é dimensionar 

a população e domicílios presentes em cada uma destas unidades espaciais.  



 
 

  

 

5.3 Dimensionamento de População Residente e Domicílios Particulares 
Permanentes Ocupados na Área de Concessão 

Para a definição da População Residente e dos Domicílios Particulares Permanentes presentes na 

área de concessão, serão utilizadas as seguintes bases de dados, de acordo com a classificação das 

áreas: 

• Para Áreas Urbanas e Aglomerados Rurais derivados de Povoados, Núcleos Rurais e 

Lugarejos: 

o Setores Censitários definidos pelo IBGE na malha 2022, através da informação 

contida nas variáveis V001 – População Residente e V007 – Domicílios Particulares 

Permanentes; 

• Para Aglomerados Rurais criados os polígonos criados a partir de buffer’s: 

o Estimativa de DPPO (Dom. Part. Perm. Ocupados) a partir do número de DP -

Domicílios Permanentes CNEFE 2022 existentes dentro do polígono e da proporção 

DP vs DPPO da região; 

o Estimativa de População Residente obtida através da multiplicação do número de 

DPPO pela Densidade Domiciliar da região. 

 

A soma destas duas áreas corresponderá a área total da concessão presente no município e, 

consequentemente, a população residente e domicílios ocupados totais. Contudo, em 2024, o IBGE 

publicou no DOU – Diário Oficial da União, resultados de nível municipal para compor o Fundo de 

Participação de Municípios com valores diferentes do esperado nas projeções. Tais valores 

apresentados trouxeram embutidos a correção de subnumeração de dados do Censo 2022 de 

População Residente de nível Municipal. 

Sendo assim, os dados de 2022 passarão por uma correção de subnumeração para que 

correspondam a realidade recém-divulgada pelo órgão oficial. Assim será realizada a correção de 

nível da população residente e a diferença desta com a população projetada será a base para estimar 

o acréscimo de domicílios permanentes ocupados. Para a análise dos indicadores previstos, serão 

tomados como base os valores projetados para 2025. 

5.4 Projeções Demográficas para o horizonte de concessão 



 
 

  

 

O método adotado para realizar as projeções demográficas é conhecido como Método das 

Componentes Principais (Celade, 1984), sendo o mais utilizado pela academia, bem como em 

trabalhos técnicos de planejamento municipal e regional. Neste método, interagem as variáveis 

demográficas seguindo a população, distribuída em grupos quinquenais de idade, ao longo do tempo, 

exposta às leis de fecundidade, mortalidade e migração. Para tanto, é necessário que se produzam 

estimativas e projeções dos níveis e padrões de cada um destes três componentes, o que pode ser 

considerado como a etapa mais delicada do processo, dado que a formulação das hipóteses sobre 

as perspectivas futuras da fecundidade, da mortalidade e principalmente da migração requer o 

empreendimento de um esforço cuidadoso no sentido de garantir a coerência entre os parâmetros 

disponíveis, descritivos das tendências passadas, e aqueles que resultarão da projeção (Oliveira e 

Fernandes, 1996; Cedeplar, 2007). 

Nessa técnica, o tamanho final da população em cada data dependerá do tamanho e da composição 

etária da população inicial (população base). Assim, levar-se-á em consideração a população base 

por idade e sexo através das informações divulgadas pelo Censo Demográfico 2022, elaborado pelo 

IBGE, bem como a correção de subnumeração através da publicação do IBGE para o DOU em 2024. 

Essa população será submetida ao cenário de ‘população tendencial’, que se baseia no crescimento 

vegetativo de uma população, dado a partir das análises das componentes Fecundidade e 

Mortalidade, incluindo a terceira componente, a Migração. Assim, observa-se o comportamento 

migratório das últimas décadas (1991, 2000 e 2010) e desenvolvem-se as Taxas Líquidas de 

Migração, que, por sua vez, são aplicadas à projeção.  

A projeção populacional será elaborada considerando as taxas de fecundidade e mortalidade por 

período quinquenal, corrigidas até 2018 e que, juntamente com a migração, serão projetadas até o 

ano de 2063, a partir das Tábuas de Mortalidade e das Taxas Específicas de Fecundidade (TEF) e 

projetadas para referido município.  

5.4.1 Obtenção da população base 

O emprego do Método das Componentes Demográficas utilizado neste relatório adotou como 

arcabouço a metodologia existente no Projeto Demografia e Previdência Social, elaborado pelo 

Cedeplar (2007) e também utilizado no PDDI (2011). Primeiramente obtém-se a população fechada, 

que é aquela obtida sem se considerar o efeito da migração, sendo constituída pelas pessoas 

sobreviventes de determinado grupo de idade ao final de um período de cinco anos, assim como das 



 
 

  

 

crianças sobreviventes, nascidas desta população, durante o período. Como exemplo, a população 

com idade de 25 a 29 anos, em 2015, é constituída pelos sobreviventes daqueles que, em 2010, 

tinham de 20 a 24 anos e que por sua vez, são os sobreviventes daqueles que, em 2005, tinham entre 

15 e 19 anos. Note-se que em qualquer ano do período da projeção quinquenal, a população de 0 a 

4 anos é constituída de sobreviventes dos nascimentos ocorridos nos cinco anos anteriores ao ano a 

ser projetado.  

Deste modo, para se obter a população em um determinado ano t+5, para grupos de idade a partir 

dos 5 anos, tem-se que: 
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onde: 
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t

FxP é a população fechada (F) que, transcorridos cinco anos após o ano t, tem idade x+5 a 

x+10; 

t

xP5  é a população que, no ano t, tem x a x+5 anos de idade; 

t

xS 5,5  é a razão de sobrevivência por cinco anos, ou seja, a probabilidade de uma pessoa com idade 

x a x+5, no ano t, sobreviver ao final dos próximos cinco anos. 

Para a obtenção do grupo entre 0 e 4 anos, o procedimento é diferente, havendo necessidade de se 

projetar o número de nascimentos, da população fechada, durante o período quinquenal que precede 

o ano da projeção e de estimar a proporção deles que sobreviverá no final do quinquênio. Obtém-se 

o número de nascimentos do período a partir das taxas específicas de fecundidade estimadas para o 

meio do período (2000-2005, 2005-2010, 2010-2015, 2015-2020, 2020-2025, 2025-2030, 2030-2035, 

2035-2040, 2040-2045), 2045-2050, 2050-2055) e da correspondente população feminina projetada, 

em idade reprodutiva: 
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tN5 é o número de nascimentos ocorridos durante o quinquênio t, t+5; 

5,2

5

+t

xf é a taxa específica de fecundidade estimada, no ano t+2,5, sendo que 15x<45; 

5,2

,,

+t

fFxnP é a população fechada feminina por grupo etário, no ano t+2,5, sendo 15x<45. 

A separação entre nascimentos femininos e masculinos é feita através da utilização da razão de sexo 

ao nascer. Para todos os municípios será utilizada a razão de sexo de 1,05. A população fechada na 

idade de 0 a 4 anos de idade é obtida multiplicando-se os nascimentos, estimados a partir de (2), pela 

razão de sobrevivência ao nascer (Sb): 

btF SNP = 5,05
 (3) 

0

05

*5 l

L
Sb =

        (4), 

onde:  

05L é o número de pessoas, na população estacionária, abaixo de 5 anos; e 

0l é o número de nascimentos a cada ano, na população estacionária. 

Estimativa da população aberta à migração 

A população aberta, com idade entre x e x+5, no momento t+5 (
5

5

+t

xP ), que constitui o resultado final 

da projeção, é dada pela soma da população fechada projetada com idade entre x e x+5, no momento 

t+5 (
5

,5

+t

FxP ) com o Saldo Migratório (SM) estimado dos cinco anos anteriores à data da projeção 

(entre t e t+5), do grupo de idade, entre x e x+5 anos, no ano t+5 (
t

xSM5

5 ):  

t

x

t

Fx

t

x SMPP 5

5

5

,5

5

5 += ++

   (5) 

Para as crianças de 0 a 4 anos, o Saldo Migratório é composto pelos efeitos diretos e indiretos da 

migração (Carvalho, 1999). Os efeitos diretos resultam de crianças que acompanham as mães ou 



 
 

  

 

famílias nos movimentos migratórios. Os efeitos indiretos são aquelas crianças que nascem no local 

de destino e que, apesar de naturais do município de destino, não estão contabilizadas ao se calcular 

a população fechada de 0 a 4 anos pelas fórmulas (2) e (3). O efeito total dos fluxos migratórios, no 

grupo de 0 a 4 anos, é a soma dos efeitos diretos e indiretos. De acordo com a metodologia a ser 

utilizada para projeção dos Saldos Migratórios, os efeitos diretos e indiretos estarão incorporados, 

conjuntamente, no Saldo Migratório das crianças entre 0 e 4 anos. 

Uma boa projeção populacional é aquela que possui uma formulação de hipóteses adequadas sobre 

o comportamento futuro da fecundidade, mortalidade e migração. Duas questões básicas devem 

nortear as hipóteses: a primeira é analisar qual deverá ser o limite das tendências futuras, buscando 

explicitar qual deverá ser o nível e a estrutura de cada uma das componentes; a segunda trata do 

tempo em que este limite deverá ser alcançado. Na maioria das vezes, as hipóteses são formuladas 

analisando as condições passadas e atuais, adequando isto ao conhecimento acumulado, para 

descrever o que seria uma tendência plausível (CEDEPLAR, 2007). A seguir, são apresentadas as 

metodologias propostas para estimar o comportamento futuro de cada uma das componentes. 

5.4.2 Componente mortalidade 

Na componente mortalidade, se fez necessário realizar correções nos dados observados, devido a 

obsolescência da informação de mortalidade do último Censo 2010, haja vista que atualmente ainda 

não foram divulgados os microdados do Censo 2022. Assim, foram combinados dados de Registro 

Civil e de Óbitos para apurar tal componente até 2018. Outra característica importante a ser 

observada nesta componente demográfica é a distribuição por idade dos óbitos, que é conhecida por 

'estrutura de mortalidade'. Esta estrutura é obtida dividindo o total de óbitos no grupo etário pela sua 

respectiva população. 

A estimativa desta estrutura de mortalidade torna-se tão vulnerável a flutuações amostrais à medida 

em que o tamanho da população é menor. Ou seja, quanto menor a população mais volátil é a 

estrutura de mortalidade. Isto produziria estruturas altamente variáveis e inconstantes no tempo, 

tornando-a não projetável. 

Portanto, para correção da componente mortalidade em municípios com menos de 20 mil habitantes, 

optou-se por adotar a estrutura observada a partir do que chamamos de População Teórica, que é a 

soma municipal e da população estadual, como padrão para todos os municípios, tendo em vista que, 



 
 

  

 

a informação agregada, apesar de também estar sujeita à erros, é mais robusta devido ao maior 

volume populacional. 

Além disso, aplicou-se a técnica de Modelos Relacionais desenvolvida por Brass (1971) com o intuito 

de melhorar a confiabilidade da informação desta componente demográfica. Esta técnica, além de 

fornecer uma estrutura mais robusta forneceu expectativa de vida mais aceitável e coerente com a 

realidade brasileira. 

De posse da estrutura de mortalidade corrigida, calculou-se pesos para determinação dos logitos em 

cada período quinquenal de projeção. Então, por meio de uma relação logital entre tábuas de 

mortalidade inicial (ano 2010) e limite (ano 2110) desenvolvidas pela Divisão de População das 

Nações Unidas (2010), estimou-se razões de sobrevivências em cada período quinquenal da projeção 

para os municípios.  

5.4.3 Componente fecundidade 

Para projeção da componente fecundidade foram observadas as estruturas de fecundidade dos 

municípios para a população feminina com idades entre 15 e 49 anos (idade na qual é considerado o 

período reprodutivo feminino). Para correção do nível da fecundidade até 2018, utilizamos fontes 

como estatísticas de registro civil e sistema nacional de nascimentos, aplicou-se a técnica baseada 

na relação entre Parturição e Fecundidade desenvolvida por Brass, conhecida como P/F de Brass. 

No que diz respeito à forma da curva de fecundidade, adotou-se aquela observada no estado como 

padrão para os demais municípios, por se tratar de uma informação de confiabilidade superior em 

detrimento da informação no nível de município para fins de ajuste. 

De posse das curvas de fecundidade corrigidas partiu-se para a fase de projeção desta componente. 

Sabe-se que o atual cenário nacional é de constante queda da fecundidade e, além disso, à medida 

que a Taxa de Fecundidade Total de uma população reduz, esta tende a se concentrar primeiro nas 

idades mais jovens e, posteriormente, no grupo de mães entre 20 e 30 anos. De posse do atual padrão 

de fecundidade para os municípios da região e do padrão limite a ser alcançado em 2063 realizou-se 

interpolação desta função para o período compreendido entre 2022 e 2063 para cada ano. 

5.4.4 Componente migração 



 
 

  

 

Os dados históricos indicam que o município analisado vem apresentando ganhos na esperança de 

vida ao nascer e queda da fecundidade ao longo das últimas décadas, seguindo a mesma tendência 

que outras regiões mais desenvolvidas passaram. Neste sentido, acredita-se que até 2063 essas 

duas componentes certamente seguirão em ritmos mais lentos, a tendência verificada nas regiões 

mais desenvolvidas do Brasil, como a região Sul e Sudeste, caminhando para atingir baixos níveis de 

fecundidade e mortalidade. Com esses pressupostos, não é plausível a criação de outros cenários 

envolvendo comportamentos diferenciados para essas duas componentes. 

Por sua vez, a componente migração é mais sensível a instabilidades e está constantemente sofrendo 

alterações, dada a dinâmica individual de cada município e a influência de fatores socioeconômicos, 

políticos e ambientais a que os municípios analisados estão expostos, o que justifica a criação de 

cenários para balizarem o comportamento migratório da região. Vale ressaltar que o conceito de 

migração envolve a mudança de domicílio e não incorpora os movimentos pendulares, ou seja, das 

pessoas que moram em um município, mas trabalham ou estudam em outro.  

A componente migração foi incorporada às populações projetadas, por meio das Taxas Líquidas de 

Migração (TLM). Serão descritos, a seguir, os procedimentos adotados para as duas principais 

etapas: 1) estimar as taxas líquidas de migração entre 1995/2000, 2005/2010, por sexo e idade 

quinquenal para os municípios analisados; 2) projetar estas taxas para os quinquênios seguintes até 

2063. De forma sucinta, os passos utilizados foram: 1) estimativa dos Saldos Migratórios (SM) e das 

TLM, por sexo e idade, nos períodos 1995/2000, 2005/2010, a partir dos microdados dos Censos 

Demográficos de 2000 e 2010; 2) padronização da estrutura da TLM municipal, por sexo e idade, 

tendo por base a estrutura da população total dos municípios analisados nos períodos supracitados; 

3) Construção de pressupostos quanto ao comportamento migratório entre 2022 e 2063 dos referidos 

municípios, assim como a consequente definição da função das TLM’s quinquenais até o período 

2047-2063, utilizando as TLM’s dos períodos observados nos dados secundários. Por fim, com base 

nos dados publicados no DOU pelo IBGE para o Fundo Nacional Municípios, foi declarada uma 

subnotificação da ordem de 3,6% em todo o Censo Demográfico de 2022, assim, a população 

brasileira saltou de 203 para 210,9 milhões de habitantes. Neste sentido, as tendências migratórias 

foram reanalisadas e ajustadas via métodos indiretos (IBGE, 2024). 

Será utilizada a variável censitária do tipo Data-Fixa, que aponta o município onde o recenseado 

morava cinco anos antes da data do censo, ou seja, pessoas que moravam em um município em 

1995 e em 2000 moravam em outro, ou pessoas que moravam em um município em 2005 e em 2010 

moravam em outro. Tal informação permite captar o número de imigrantes e emigrantes para cada 



 
 

  

 

período, o que torna possível o cálculo da TLM dos municípios analisados. Para obtenção das TLM’s 

é necessário antes estimar os SM’s de determinado período. Desta forma, serão construídas, 

utilizando as informações dos Censos Demográficos de 2000 e 2010, matrizes de origem – destino, 

dos períodos 1995/2000 e 2005/2010 (variável Data-Fixa), para a estimativa dos SM’s do município, 

por sexo e grupo etário. Estas matrizes relacionam o município de residência em 2010 ou 2000 com 

o município de residência em 2005 ou 1995, respectivamente, de todos os enumerados nos dados 

da Amostra dos Censos de 2010 e 2000. As marginais destas matrizes representam, na coluna, o 

total de imigrantes por município, e na linha, o total de emigrantes por município. A partir dessas 

marginais, pode-se calcular o SM, por município, sexo e grupo etário, nos períodos 1995/2000 e 

2005/2010, conforme a equação: 
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onde, 
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sexomunxn I representa os imigrantes data-fixa de 1995/2000 ou 2005/2010, de um determinado 

município, sexo e do grupo etário x,x+n; 
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ou

sexomunxnE representa os emigrantes data-fixa de 1995/2000 ou 2005/2010, de um 

determinado município, sexo e do grupo etário x,x+n; 

As marginais nas matrizes permitem a obtenção direta do saldo migratório dos grupos etários acima 

de 5 anos, conforme a Equação 6. O grupo de 0 a 4 anos requer um procedimento distinto (Carvalho, 

1982), em que os saldos migratórios para homens (h) e mulheres (f) são calculados a partir das 

equações: 
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onde:  
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Razões Criança–Mulher (RCM) para meninos e meninas, abaixo de 5 anos, na população observada; 



 
 

  

 

obsou

fmunSM ,10/0500/95

,,1530 corresponde ao saldo migratório das mulheres de 15 a 44 anos por UF, no período 

1995/2000 ou 2005/2010. 

O produto de cada uma das equações 7 e 8 constitui o “efeito total” da migração, em termos de saldos 

migratórios, no grupo 0 a 4 anos. Deste efeito, ½ corresponde aos “efeitos diretos da migração” 

(crianças de 0 a 4 anos nascidas no local de origem que migraram com os pais), e ½ representa os 

“efeitos indiretos da migração” (crianças de 0 a 4 anos, filhas de migrantes, que nasceram no local de 

destino entre 1995 e 2000 ou 2005 e 2010).  

Estimado o SM por sexo e idade para cada município, o próximo passo foi obter as Taxas Líquidas 

de Migração (TLM), através da notação: 

nTLMx
95/00ou05/10

mun,sexo = nSMx
95/00ou05/10

mun,sexo / nPx
95/00ou05/10,fech

mun,sexo          (9) 

O denominador da Equação 9 corresponde à população fechada do município entre os períodos 

analisados. A obtenção da população fechada nos períodos é dada subtraindo-se o SM da população 

observada nos censos por grupo etário e sexo. 

Em seguida, será criada por sexo e grupo etário, uma função de TLM calibrada a partir das tendências 

positivas de SM entre 1995-2000 e 2005-2010, de tal forma que a função de migração foi adequada 

ao nível do respectivo subconjunto. Criação do cenário de migração a partir da estimativa das TLM’s 

quinquenais até o período 2047-2063, por sexo e idade. Neste sentido, será criado um modelo 

migratório para a região que acompanhe a evolução migratória da última década. Para este cenário, 

denominado “Tendencial”, foi definido a manutenção da função estimada no quinquênio 2005-2010, 

para os quinquênios seguintes, até 2063. 

5.4.6 Projeção Domiciliar 

O método utilizado para a projeção domiciliar municipal é baseado na associação entre as taxas de 

crescimento domiciliar intramunicipais da última década, a densidade de moradores por domicílio, os 

fluxos migratórios municipais e as taxas de crescimento dos vetores de expansão urbana, que são o 

arcabouço para a metodologia de simulação espacial do crescimento e adensamento domiciliar 

(UNITED NATIONS, 2009; IPEA, 2017).  

A projeção domiciliar consistiu inicialmente na análise histórica da densidade domiciliar (1991, 2000, 

2010 e 2022) (moradores/domicílio) nas áreas urbana e rural dos municípios. Posteriormente, esta 



 
 

  

 

densidade foi aplicada aos resultados de projeção populacional, o que permitiu a obtenção de um 

número preliminar de domicílios para cada ano nas unidades espaciais analisadas. 

O modelo de projeção domiciliar utilizado considera uma queda da densidade domiciliar em um ritmo 

decrescente, similar a uma curva logística, fundamentada na metodologia validada pelas Nações 

Unidas, na observação do histórico de queda de inúmeros países e municípios com características 

correlatas e, ainda, nos pressupostos teóricos da chamada segunda transição demográfica. 

A transição demográfica convencional é dada pelo balanço das três componentes (Fecundidade, 

Mortalidade e Migração), mas já está em curso no Brasil o que algumas literaturas vão chamar de 

processos da ‘segunda transição demográfica’, que ao contrário da anterior, é pautada por mudanças 

nos aspectos comportamentais (Van der Kaa, 2000). A ideia por trás desta terminologia de primeira 

e segunda transição demográfica, busca, com a noção de segunda transição demográfica, identificar 

um estágio novo, mas totalmente dependente da evolução demográfica dos países industrializados. 

Assim, “Segunda Transição Demográfica” é o rótulo para descrever as várias mudanças na formação 

das famílias, nas dissoluções de uniões e nos padrões de reconstituição de famílias na era pós-guerra 

nas nações ocidentais.  

Em suma, tais mudanças promoveriam: a mudança na formação das famílias operou-se pelo 

adiamento do casamento, aumento da vida de solteiro, coabitação, ou residência prolongada no 

domicílio dos parentes e o aumento das procriações em uniões consensuais; os padrões de 

dissolução de uniões foram caracterizados pelo aumento das taxas de divórcio e altas taxas de 

separação de coabitantes; as formas de reconstituição familiar foram trocadas de recasamentos para 

coabitação após-casamento. 

Todos estes aspectos apontam que, no lastro da evolução da estrutura etária e sexo de uma 

população da transição demográfica tradicional, também vem ocorrendo novas formas habitação. Em 

outras palavras, é esperado que continue existindo uma queda da densidade domiciliar, fazendo com 

que o número de domicílios continue a crescer mesmo num contexto de baixo crescimento 

populacional, devido à diminuição do tamanho dos domicílios.  

Tem aumentado significativamente no Brasil a ocupação domiciliar de pessoas que vivem sozinhas, 

casais sem filhos e monoparentais, sendo esperado que tal comportamento seja cada vez mais 

frequente, enquanto os casais com filhos e domicílios com muitos familiares tendem a ser menos 

frequentes. Logo, com base em parâmetros compatíveis com a realidade de cada município 

analisado, a densidade domiciliar observada em 2022 segue uma suave curva logística até o fim do 



 
 

  

 

horizonte de projeção, o que provoca as vezes um crescimento domiciliar, mesmo em um cenário de 

redução populacional. 

5.4.7 Projeção de População Flutuante 

O conhecimento do contingente de população flutuante que um determinado município ou localidade 

recebe ao longo dos meses de um ano é extremamente importante para o planejamento das ações 

dos setores público e privado, especialmente no que se refere à planificação dos serviços de básicos 

de água, esgoto, segurança e transporte públicos.  

Embora a população residente seja registrada de forma sistemática nos Censos Demográficos 

realizados pelo IBGE, a cada 10 anos, o mesmo não ocorre com a população flutuante. O seu registro 

é impreciso, assistemático, pouco padronizado e sem periodicidade definida, o que se constitui um 

desafio metodológico, tanto para se estimar seu volume em um ano base, quanto para projetá-la ao 

longo de um horizonte de tempo de interesse. 

Para desenvolver um modelo de projeção da população flutuante de interesse a este Projeto, 

considerou-se o pressuposto de que todas as pessoas que pernoitam pelo menos um dia em uma 

localidade precisarão de um leito ou um domicílio de uso ocasional para dormir. Assim, se não se 

dispõe de informação sobre a população flutuante diretamente, pode-se utilizar fontes alternativas de 

dados para chegar à sua estimativa, recurso conhecido na literatura demográfico-econômica como 

projeção por variáveis sintomáticas. 

Neste sentido, para a hospedagem em uma determinada localidade existiriam duas possibilidades 

básicas: 1) hospedar-se em um quarto de hotel; 2) hospedar-se em um domicílio de uso ocasional. 

Portanto, considerou-se, neste trabalho, que: 

População Flutuante = (Px_hoteis +( Dx_dno_uo*Ddx)*TATurx 

Onde, 

Px_hoteis = Número de leitos disponíveis no município; 

Dx_dno_uo = Número de Domicílios Particulares Permanentes de Uso Ocasional de um 
determinado município; 

Dd = Densidade Domiciliar de um determinado município; 

TATurx = Taxa de Atratividade Turística de dado Município 

Portanto, a estimativa da projeção flutuante envolveu etapas distintas, a saber: 



 
 

  

 

Etapa I – Projeção da população que se hospeda na rede hoteleira das localidades de interesse 

neste Projeto:  

a. Criação de uma base de dados com uma série histórica de, pelo menos, 5 anos com 

a evolução do número leitos disponíveis em cada um dos municípios de interesse 

das áreas de concessão.  

b. Adicionalmente, foram utilizados dados do Mapa de Atratividade Turística (Brasil, 

2024), que define o grau de atratividade de um determinado município e nos oferece 

numa escala de A a E um ‘range’ de ocupação de leitos e domicílios de uso ocasional. 

c. Assim, segundo essa categorização, que vai de A a E, os municípios classificados 

como A possuem alta atratividade turística, ao passo que, quanto mais próximo da 

categoria E, menor é essa atratividade, podendo ser, inclusive, nula.  

d. Os modelos ajustados preveem que a oferta de leitos turísticos cresce no período de 

projeção, tendendo a uma saturação no futuro, isto é, as curvas mostram um 

comportamento assintótico no horizonte de projeção, de forma a retratar as metas 

previstas nos planos municipais e/ou regionais do turismo que foram consultados. 

Etapa II – Projeção da população que se hospeda em domicílios particulares permanentes de 

uso ocasional 

a. Com base nos dados dos Censos Demográficos 2010 e 2022, obteve-se, para cada 

localidade de interesse, o número de domicílios particulares permanentes de uso 

ocasional, que poderiam servir, potencialmente, como unidades de hospedagem. 

b. Desenvolveu-se uma taxa de ocupação baseada na atratividade turística de forma 

similar ao item anterior, respeitando a densidade domiciliar existente no município. 

 

Assim, a soma da ocupação de leitos e domicílios de uso ocasional, multiplicados pelo fator de 

atratividade turística de uma dada região, culmina na estimativa final da população flutuante mensal 

em cada localidade de interesse, no período da projeção. 

5.4.8 Projeção de Economias por Categoria 

Esta análise busca verificar em sua totalidade a disponibilidade de domicílios e outros usos. Para 

isso, será utilizada a base de dados CNEFE com os demais usos por áreas de análise. Este shape 

contém os pontos divididos nas seguintes categorias:  



 
 

  

 

• TIPO 1 - Domicílio particular permanente 

• TIPO 2 - Domicílio coletivo 

• TIPO 3 - Estabelecimento agropecuário 

• TIPO 4 - Estabelecimento de ensino 

• TIPO 5 - Estabelecimento de saúde 

• TIPO 6 - Estabelecimento de outras finalidades 

• TIPO 7 - Edificação em construção 

• TIPO 8 - Estabelecimento religioso 

Tomando como base o dimensionamento de 2022 de DPPO, será tomada como base a sua projeção 

e juntamente com os demais usos (exceto Tipo 7), domiciliares e outros, será aplicado variações à 

sua taxa de crescimento geométrico, observando algumas premissas, a saber: 

a. Domicílios Permanentes Não Ocupados de Uso Ocasional (DNO_UO): Nos últimos 

3 Censos a proporção deste tipo de domicílio vem crescendo em relação ao DPPO. 

b. Domicílios Permanentes Não Ocupados Vagos (DNO_UO): Da mesma forma que o 

anterior, também tem aumentado a proporção deste tipo de domicílio em relação ao 

DPPO. Esta variável é apresentada para que seja verificada como um contingente 

possível, mas que não é utilizada na somatória final de economias em potencial por 

não ter uma economia ativa. 

c. Escolas, Hospitais, Uso Agropecuário, Comercial e Outros usos. Inversamente aos 

itens anteriores, o crescimento destas economias vem apresentando uma leve queda 

em relação a taxa de crescimento dos DPPO´s, motivado em grande parte pela 

modernização das sociedades, queda da fecundidade e um mercado tecnológico 

globalizado que não carece, como em tempos anteriores, da permanência física de 

espaços. 

Por fim, esta análise apresentará um ‘limite máximo’ combinado de economias possíveis ao longo do 

horizonte de projeção, para cada polígono existente, quer sejam áreas urbanas ou aglomerados 

rurais. Esta análise permitirá o cruzamento com os dados da companhia e assim verificar o grau de 

cobertura. 

  



 
 

  

 

5.5 Análise da Área de Concessão Atual 

Para que seja efetivamente realizada a análise da área de concessão atual será criada duas frentes 

de trabalho que se comunicam. A primeira baseia-se na verificação da população, domicílios e demais 

economias atendidas, que será feita a partir do Cadastro de Usuários da Concessionária e a devida 

atualização com levantamento de campo. A segunda, por sua vez, buscará verificar cadastro técnico 

das redes existentes nas áreas de cobertura existentes, tanto para água quanto para esgoto com a 

análise dos dados fornecidos e verificações em campo. 

 

5.5.1 Análise do Cadastro de Usuários 

A estimativa inicial do número de usuários no sistema será informada pelos operadores pré-

concessão. Ela fornecerá uma base de dados inicial que será adequada ao modelo de negócios da 

Concessionária para que se desenvolva o Programa de Cadastro Técnico e de Usuários. Tal 

programa visa, conforme apontado pelo Anexo IV – Caderno de Encargos, “manter informações 

precisas sobre a infraestrutura operacional em funcionamento e os USUÁRIOS beneficiados pelos 

serviços, a CONCESSIONÁRIA deve implementar rotinas permanentes de atualização tanto do 

cadastro técnico do ativo operacional da Concessão quanto do cadastro dos USUÁRIOS” (PIAUI, 

2024). 

É importante destacar que, desde maio de 2025, os operadores de campo do Águas do Piauí realizam 

a atualização desta base de Cadastro de Usuários, verificando in loco a existência das economias e 

categorizando-as espacialmente de acordo com o uso real. Assim, para a primeira Revisão da Área 

da Concessão, a Concessionária tomará como base o número de usuários fornecidos pelos 

operadores pré-concessão e a atualização realizada em campo por seus operadores. Tais 

informações serão georreferenciadas para permitir o cruzamento com as demais bases de dados 

utilizadas e permitir a criação dos indicadores de desempenho. 

Tal cadastro dos clientes será georreferenciado a partir do ponto da instalação do hidrômetro. O 

cadastro de usuários estará interligado com a base geográfica dos sistemas de distribuição de água 

e coleta de esgotos sanitários, para que seja possível integrar as informações ao sistema comercial 

de faturamento e cobrança. O seguinte fluxo ilustra os procedimentos que serão adotados para 

atualizar a base de cadastral. 



 
 

  

 

Figura 6 – Fluxograma para atualização da base cadastral existente 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Realizados todos estes procedimentos em checagens, será consolidado a primeira versão do 

Cadastro de Usuários para constar no Relatório de Revisão da Área de Concessão. A partir da 

segunda Revisão da Área da Concessão, será utilizada apenas o cadastro comercial da 

Concessionária. 

5.5.2 Análise das Áreas de Abastecimento de Água e Esgoto 

Nesta análise, as áreas de abastecimento de água e esgoto serão fornecidas inicialmente pelos 

operadores pré-concessão. Tais áreas serão validadas in loco pelo Águas do Piauí para a primeira 

reavaliação, a fim de auferir a existência e a dimensão de tais áreas. 

  

Neste sentido, serão visitadas as Áreas Urbana e os Aglomerados Rurais levantados para que ocorra 

a confrontação com os shapes fornecidos pelos operadores pré-concessão. O cadastro destas redes 

de água e esgoto por parte da Concessionária apresentarão, no mínimo, dados georreferenciados 

com as informações de diâmetro e aspectos construtivos das redes. 

A Concessionária enviará, separadamente, os desenhos das redes de água e de esgoto em formato 

GIS ou outro similar. O procedimento de verificação dos ativos de rede será com registros fotográficos 

dos locais de checagem selecionados. 

Com relação ao sistema de abastecimento de água, os pontos serão verificados da seguinte forma: 

• Para a rede de distribuição de água, a verificação ocorrerá na forma de inspeção dos 

hidrômetros ou coordenada do imóvel para os casos em que o cliente está cadastrado no 

cadastro comercial. 

• Nos pontos pertencentes à rede de esgoto, por outro lado, a verificação se fará mediante 

inspeção de poços de visita, caixas de passagem ou poços luminares. 

Conterão fotos georreferenciadas dos pontos inspecionados de forma que na imagem apareça: 

• Os Hidrômetros ou ramal de interligação; 

• Número do Hidrômetro, quando houver; 



 
 

  

 

• Fachada do imóvel. 

Nos pontos pertencentes à rede de esgoto, por outro lado, a verificação se fará mediante inspeção 

de poços de visita, caixas de passagem, Terminal de Inspeção e Limpeza ou coordenada do imóvel 

para os casos em que o cliente está cadastrado no cadastro comercial. 

Para as Redes Coletoras de Esgoto, deverão constar no Relatório georreferenciadas do último poço 

de visita ou Terminal de Inspeção e limpeza, onde apareça: 

• O Hidrômetro ou ramal de interligação; 

• Número do Hidrômetro, quando houver; 

• Fachada do imóvel. 

5.5.3 Procedimentos a partir da Segunda Revisão da Área de Concessão após 5 
ano de Contrato 

A etapa que envolve toda identificação territorial e demográfica será revista após 5 anos de contrato, 

com base em abordagem de caráter censitário, abrangendo a totalidade da área de concessão. Para 

tanto, serão utilizadas fontes oficiais disponíveis à época combinadas com sistemas de informação 

geográfica (SIG) integrados a dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite de alta resolução), 

permitindo a leitura contínua e sistemática de toda a malha territorial. Essa abordagem possibilitará a 

identificação precisa da ocupação do solo, da expansão urbana, do adensamento populacional e das 

dinâmicas territoriais recentes, garantindo a atualização das áreas de concessão. 

A partir da integração entre bases cartográficas, dados censitários atualizados e interpretação de 

imagens orbitais, será possível caracterizar de forma abrangente a distribuição da população, dos 

domicílios e das economias no ponto futuro. Dessa forma, fica assegurado que o diagnóstico territorial 

e demográfico refletirá a realidade da área de concessão, reduzindo incertezas e ampliando a 

robustez das análises que subsidiam o planejamento e as revisões periódicas. 

Para as verificações físicas de engenharia e cadastro comercial, até a próxima revisão, as redes de 

distribuição de água e rede coletora de esgoto distribuídas serão cuidadosamente remapeadas em 

sua integralidade, bem como serão incluídas novas redes em áreas que não se haviam infraestrutura 

de saneamento. 

 



 
 

  

 

5.6 Processamento das informações: Criação de indicadores e Análise 
Comparativa 

Após realizado todo o levantamento de dados oriundos de fontes oficiais como IBGE, pelos 

operadores pré-concessão e aqueles coletados pela própria Concessionária, faz-se necessário cruzar 

tais informação a fim de obter um cenário real da concessão. Para tanto, os seguintes indicadores 

serão criados: 

• Listagem das localidades, povoados, assentamentos, núcleos classificados como 

Aglomerados Rurais; 

• População Total da Área de Concessão; 

o Valor da soma das populações de ÁREA URBANA e AGLOMERADO RURAL do 

MUNICÍPIO no ano de referência. Inclui tanto a população atendida quanto a que 

não é atendida com os serviços nestes locais. 

• População Atendida; 

o Valor da população total atendida com abastecimento de água e/ou esgotamento 

sanitário pelo prestador de serviços no MUNICÍPIO em atendimento no último dia do 

ano de referência. Corresponde à população de ÁREA URBANA e AGLOMERADO 

RURAL que é efetivamente atendida com os serviços. A população atendida pelos 

sistemas de água e esgotamento sanitário deve ser apresentada de forma 

individualizada. 

• Economias Atendidas; 

o Água: economias interligadas a Rede de Distribuição. 

o Esgoto: economias conectadas a Rede Coletora de Esgoto.  

• Economias Factíveis; 

o Água: economias sem interligação a Rede de Distribuição disponível. 

o Esgoto: economias sem conexão a Rede Coletora de Esgoto disponível. 

• Economias Potenciais de Água e Esgoto; 

o Economias que não possuem Rede de Distribuição ou Rede Coletora disponível. 

Tais variáveis serão base para a criação dos Indicadores de Atendimento de Água e Esgoto, 

permitindo relacionar a População Total da área de concessão com aquela efetivamente atendida. 

Assim, será possível estabelecer análises comparativas com os dados fornecidos pela companhia, 

bem como redefinir os indicadores de desempenho e metas de atendimentos previstos no Anexo III 

do contrato.  



 
 

  

 

Conforme alertado no Anexo IV do Caderno de Encargos, esta análise também fornecerá uma 

quantificação precisa das Economias Atendidas e Economias Potenciais levantadas pela 

CONCESSIONÁRIA e, assim, podendo indicar as diferenças para a Agência Reguladora com fins de 

reequilíbrio contratual. 

5.7 Cronograma de Reavaliação da Área de Concessão 

Com o objetivo de subsidiar a análise da AGRESPI, a Concessionária apresenta abaixo, cronograma 

indicativo das atividades relacionadas à elaboração do Relatório de Reavaliação da Área da 

Concessão. O referido cronograma tem finalidade exclusivamente organizacional e explicativa, 

servindo para demonstrar a metodologia e o encadeamento das etapas previstas, não implicando, 

por si só, a reavaliação definitiva da Área da Concessão nem antecipação de responsabilidades 

operacionais. 

Task Name Duração Início Término 

ITEM 1 - Kick Off - Execução do Plano de Reavaliação da Área 
de Concessão 

1 dia Seg 04/05/26 Seg 04/05/26 

Entrega 1 - Delimitação da Área de Concessão e Projeções 
Demográficas 

83 dias Ter 05/05/26 Qui 27/08/26 

   Delimitar as Áreas de concessão urbanas municipais 2 dias Ter 05/05/26 Qua 06/05/26 

   Delimitar as Áreas Aglomerados Rurais 55 dias Qui 07/05/26 Qua 22/07/26 

   Dimensionar População Residente, Domicílios Particulares 
Permanentes Ocupados e demais Economias para o ano base 

3 dias Qui 23/07/26 Seg 27/07/26 

   Elaboração de Mapas Temáticos da Área de Concessão 3 dias Ter 28/07/26 Qui 30/07/26 

   Projetar População Residente, Domicílios Particulares 
Permanentes Ocupados e demais Economias para o período de 
Concessão 

20 dias Sex 31/07/26 Qui 27/08/26 

Entrega 2 - Consolidação de Base de Cadastro de Usuários e 
Redes de Água e Esgoto existente 

89 dias Qui 23/07/26 Ter 24/11/26 

   Levantar e preparar a base de Cadastro de Usuários de cada 
Município  

2 dias Qui 23/07/26 Sex 24/07/26 

   Gerar versão atualizada da base de Cadastro de Usuários com 
base nas implementações em campo após início das atividades 
AdP 

5 dias Seg 27/07/26 Sex 31/07/26 

   Analisar as shapefiles das Redes de Abastecimento de Água e 
Esgoto  

2 dias Seg 03/08/26 Ter 04/08/26 



 
 

  

 

   Validar em Campo as Redes de Água e Esgoto 80 dias Qua 05/08/26 Ter 24/11/26 

Entrega 3 - Desenvolvimento de Indicadores 74 dias Sex 28/08/26 Qua 09/12/26 

   Preparar planilha de produção dos indicadores com cálculos e 
inserir dados demográficos elaborados no item 1 para a Área de 
Concessão 

5 dias Sex 28/08/26 Qui 03/09/26 

   Cruzar as bases de dados dimensionadas com a base de 
Cadastro de Usuários e as áreas das Redes de abastecimento de 
Água e Esgoto; 

3 dias Qua 25/11/26 Sex 27/11/26 

   Aferir os Indicadores de Atendimento de Água e Esgoto, a partir 
da definição de População Total da Área Da Concessão e 
População Atendida, conforme apresentado no Anexo III – 
Indicadores De Desempenho E Metas De Atendimento 

5 dias Seg 30/11/26 Sex 04/12/26 

   Comparar o número de Economias Atendidas e Economias 
Potenciais levantadas com aquelas aprovadas pela Agência 
Reguladora, conforme apresentado no Contrato de Concessão. 

3 dias Seg 07/12/26 Qua 09/12/26 

Entrega 4 - Relatório de Reavaliaçao da Área de Concessão 7 dias Qui 10/12/26 Sex 18/12/26 

   Elaboração de Resumo Executivo por Município 5 dias Qui 10/12/26 Qua 16/12/26 

   Finalização da Minuta do Relatório 2 dias Qui 17/12/26 Sex 18/12/26 

 

Ademais, cumpre informar que somente após a aprovação integral, pela AGRESPI, do Relatório de 

Reavaliação da Área da Concessão, em estrita observância ao cronograma acima referido, será 

possível à API e à MRAE delimitarem de forma definitiva e tecnicamente segura a Área da Concessão. 

Tal delimitação constitui pressuposto indispensável para a adequada e regular elaboração do Plano 

de Investimentos, cujo prazo de apresentação é idêntico ao fixado para o referido Relatório8. 

 

 

8 Conforme cláusulas 14.1 e 14.2 do Contrato: “14.1. O PLANO DE INVESTIMENTOS deve ser desenvolvido integralmente pela CONCESSIONÁRIA, 
nos termos do CONTRATO e ANEXOS. 14.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, ao PODER CONCEDENTE, PLANO DE INVESTIMENTOS no 
período máximo de 1 (um) ano contado da finalização da FASE DE TRANSIÇÃO DO SISTEMA.” 



 
 

  

 

5.8 Apresentação dos Resultados 

Após trilhadas as prerrogativas do presente plano de reavaliação da área de concessão, seus 

resultados permitirão a elaboração do ‘Relatório de Reavaliação da Área da Concessão’. Tal 

relatório, segundo o Anexo IV – Caderno de Encargos, deverá conter as seguintes informações, 

segregando por Município e área de habitação (Área Urbana ou Aglomerado Rural): 

• Listagem das localidades, povoados, assentamentos, núcleos classificados como 

Aglomerado Rural; 

• População Total do Área Da Concessão; 

• Valor da soma das populações de Área Urbana e Aglomerado Rural do Município no ano de 

referência. Inclui tanto a população atendida quanto a que não é atendida com os serviços 

nestes locais; 

• População Atendida; 

• Valor da população total atendida com abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário 

pelo prestador de serviços no Município em atendimento no último dia do ano de referência. 

Corresponde à população De Área Urbana e Aglomerado Rural que é efetivamente atendida 

com os serviços. A população atendida pelos sistemas de água e esgotamento sanitário deve 

ser apresentada de forma individualizada. 

O relatório deverá ser apresentado em formato pdf com papel timbrado da Concessionária. 

Também deverão ser fornecidas as plantas digitais em QGIS ou ARCGIS das redes, bem como o 

arquivo digital contendo as principais informações extraídas do Cadastro comercial, de forma que 

possa ser validada a informação fornecida pela Concessionária. 
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Anexo I – Área de Concessão 

 

 



 
 

  

 

 



 
 

  

 

 



 
 

  

 

 



 
 

  

 

 



 
 

  

 

 

 

 


